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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 
 
 

Edital

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021 – SEDS

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

 

OBJETO: Contratação de Empresa para fornecimento de 187.500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentas) Cestas
Básicas de Alimentos, entrega sob demanda, de no mínimo 7.000 (sete mil) e máximo de 8.000 (oito mil) entregas

diárias, conforme solicitação da Entidade promovedora das entregas - Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, de
acordo com as especificações e quantitativos descritos neste Edital, com formalização de contrato com vigência de 180

(cento e oitenta dias).

 

 

ABERTURA: 06/08/2021, às 10:00 horas

 

________________________________________________________________

 

AVISO DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021

 

O ESTADO DE GOIÁS, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, por intermédio de seu Pregoeiro e
Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 13/2020, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará
licitação na modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço Global, em sessão pública eletrônica a partir das 10:00
horas (horário de Brasília-DF) do dia 06/08/2021, através do site www.comprasnet.go.gov.br, destinado à contratação de
empresa para fornecimento de 187.500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentas) cestas básicas de alimentos, entrega
sob demanda, de no mínimo 7.000 (sete mil) e máximo de 8.000 (oito mil) entregas diárias, conforme solicitação da
entidade promovedora das entregas - Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, com formalização de contrato com
vigência de 180 (cento e oitenta dias), para atender às famílias de baixa renda do Estado de Goiás que encontram-se em
condição de vulnerabilidade social, com agravo em virtude da atual situação emergencial causada pela pandemia do
corona vírus (COVID19), de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I e
demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos, relativo ao Processo nº 202110319002271, nos termos da Lei
Federal Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº 7.466/2011, Lei
Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, à Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço citado abaixo ou
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.social.go.gov.br

 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social

GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO - GELLSC

Rua 82, Nº 332, Bloco D, 1º Andar – Centro

CEP 74.003-010 – Goiânia - GO

Fone: (62) 3201 5342

E-mail: licitacao.seds@goias.gov.br

http://www.social.go.gov.br/
mailto:licitacao.seds@goias.gov.br
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Edgar Borges Júnior

Pregoeiro

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021

 

O ESTADO DE GOIÁS, por meio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social-SEDS, localizada na Rua 82, Nº. 332,
Bloco D – 1º Andar – Centro – CEP: 74.003-010 – Goiânia – GO – Fone: (62) 3201-5342 – sítio  www.social.go.gov.br,
inscrita no CNPJ sob o nº 08.876.217/0001-71, representada por seu  Secretário,  Dr. WELLINGTON MATOS DE
LIMA, brasileiro, CPF sob o nº. 372.182.201-34, residente domiciliada nesta capital, por intermédio de seu Pregoeiro e
Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 13/2020 - publicada no DOE em 28/01/2020, torna público para
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço Global, em
sessão pública eletrônica, através do  site  www.comprasnet.go.gov.br, relativo ao Processo nº 202110319002271, nos
termos da Lei Estadual nº 17.928/2012, Decretos Estaduais nº 9.666/2020 e nº 7.466/2011, Lei Federal nº 10.520/2002,
e, subsidiariamente, à Lei Complementar nº 123/2006, à Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1 – DO OBJETO

1.1 O presente pregão tem por objeto à contratação de empresa para fornecimento de 187.500 (cento e oitenta e sete
mil e quinhentas) cestas básicas de alimentos, entrega sob demanda, de no mínimo 7.000 (sete mil) e máximo de 8.000
(oito mil) entregas diárias, conforme solicitação da entidade promovedora das entregas - Organização das Voluntárias
de Goiás – OVG, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I e demais
disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.

1.2 Nenhum item inserido no lote será adjudicado acima do valor estimado no Termo de Referência (Anexo I), o qual
poderá ser revisto através de impugnação fundamentada nas condições e nos prazos previstos neste edital.

 

2 – DO LOCAL, DATA E HORA

2.1  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia
06/08/2021 a partir das 10:00h, por meio do Sistema Eletrônico de Gestão de Compras – COMPRASNET.GO, mediante
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

2.2 As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, juntamente com os documentos de habilitação, contendo o valor
unitário de cada item, de acordo com o Modelo do anexo V, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no período
compreendido entre a publicação do aviso de licitação e até 10:00h do dia 06/08/2021.

2.3 A fase competitiva (lances) terá início previsto para o dia 06/08/2021  às  10:10 horas, com seu encerramento por
prorrogação automática 2+2 ativado às 10:20 horas deste dia.

2.4  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

2.5  Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.

2.6 Os avisos que o Pregoeiro julgar necessários serão publicados no sistema comprasnet.

2.7  A abertura se dará respeitando o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis contados da data da publicação do aviso de
licitação no Diário Oficial do Estado de Goiás.

 

3 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da
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impugnação.

3.3   A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro nos
autos do processo de licitação.

3.4  Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas:

a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos;

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

c) que possuam cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral– CRC emitido pelo CADFOR ou por certificado de
registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral). O certificado de registro cadastral deverá estar
homologado e válido na data de realização do Pregão. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado a licitante
o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer
de outros cadastros para participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR,
como condição obrigatória para a sua contratação;

d) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO.

4.2  A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa da licitante e
subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente por meio
eletrônico.

4.3 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico
www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 É vedada a participação de empresa:

4.4.1 Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

4.4.2  Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará
sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93.

4.4.3 Que esteja suspensa e/ou impedida de licitar junto ao Cadastro Unificado do Estado –CADFOR.

4.4.4 De acordo com o Art. 9º da Lei 8.666/93, não poderá participar da licitação, direta ou indiretamente:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

IV - Aplica-se o exposto neste dispositivo aos membros da Comissão de Licitação, ao pregoeiro e à equipe de apoio.

4.4.5 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II do tópico 4.4.4 na licitação
de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

4.4.6 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

4.5 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a
SEDS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

4.6  Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e
empresas de pequeno porte pelo art. 3º, §4º, incisos I a XI, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo terceiro da referida Lei.

4.6.1 A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada, implicará na abertura
de processo administrativo e consequente aplicação das sanções cabíveis.

4.7  Para usufruir dos benefícios estabelecidos no Decreto Estadual nº 7.466/2011, a licitante que se enquadrar como
microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo apresentar certidão que ateste o
enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por
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intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as
peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

4.7.1 O próprio sistema disponibilizará a licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno
porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do
direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei
supramencionada.

 

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 O acesso ao credenciamento se dará aos licitantes com cadastro homologado pelo Cadastro Unificado do Estado –
CADFOR da Superintendência de Suprimentos e Logística da SEAD e/ou ao licitante com cadastro simplificado, caso o
licitante pretenda utilizar-se de outros cadastros, em atendimento a Instrução Normativa nº 04/2011, da SEGPLAN,
conforme o texto abaixo:

 

"Art. 10. (…)

§ 3º Em caso do licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação pertinente para participar do
Pregão Eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de
apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá
registrado apenas a condição de “credenciado”.

 

5.1.1 Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as exigências do
Cadastro Unificado do Estado - CADFOR da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística da SEAD até
o 5º (quinto) dia útil anterior à data de registro das propostas. A relação de documentos para cadastramento está
disponível no site www.comprasnet.go.gov.br.

5.1.2  Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado de Registro Cadastral pelo CADFOR, no
prazo de 04 (quatro) dias úteis contados do recebimento da documentação.

5.1.3 A simples inscrição do pré-cadastro no sistema Comprasnet.go, não dará direito à licitante de credenciar-se para
participar deste Pregão, em razão do bloqueio inicial da sua senha.

5.1.4 O desbloqueio do login e da senha do fornecedor será realizado após a homologação do cadastro da licitante.

5.1.5  Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso do licitante pretender utilizar-se de outros
cadastros que atendam a legislação pertinente para participar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de
forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo
referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de “credenciado”.

5.1.6  O licitante com status "credenciado" deverá encaminhar todos os documentos de habilitação via sistema
comprasnet e, caso, após a fase da disputa de lances, tenha a melhor oferta, terá os documentos encaminhados
eletronicamente ao CADFOR para homologação do seu cadastro.

5.2  Os interessados que estiverem com o cadastro homologado ou “credenciados” (conforme item 4.1) deverão
credenciar-se pelo site www.comprasnet.go.gov.br, opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas.

5.3 O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de identificação ou senha individual.

5.4 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o mesmo responsável por
todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências;

5.5  O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SEDS, promotora da licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.7  As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones  (62) 3201-
8752 e para operação no sistema Comprasnet.go pelo telefone (62) 3201-8752.

5.8 Incumbirá à licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário externo)
pelo site: http://sei.goias.gov.br/, pelos telefones (62) 3201-5723, (62) 3201-5127, e-mail: sei@goias.gov.br, horário de
atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

 

6 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas. Só será aceita uma proposta para cada
licitante e, ao término do prazo estipulado para a fase de registro de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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envio de novas propostas.

6.2 As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.comprasnet.go.gov.br na data e hora estabelecidas
neste edital, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que
tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação previstas no Edital.

6.2.1  O ônus de comprovar a exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo
Pregoeiro.

6.3.   Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.3.1 A etapa de que trata o caput deste artigo será encerrada com a abertura da sessão pública.

6.3.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que conste do CADFOR, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.3.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto
no caput deste artigo, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3.4  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6.3.5 A falsidade da declaração de que trata o item acima sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e seus
anexos.

6.3.6 Os licitantes poderão, até a abertura da sessão pública, retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.3.7 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o disposto
no caput deste artigo, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de julgamento.

6.3.8  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.3.9 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando forem necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do
envio de lances, observado o prazo de no mínimo 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema.

6.4  A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

6.5 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.

6.6 As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

6.7 Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os demais custos
diretos e indiretos necessários ao atendimento do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime
normal de tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com
preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de
Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria
e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito,
observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do
preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

6.7.1  Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001203/2013, para as
empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item anterior, as propostas comerciais, enviadas pelas
empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço
normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida
(valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no
sistema comprasnet.go, como proposta, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS)
servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido e para que as ordens de fornecimento possam apresentar os
dois valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

6.7.2 Para o licitante que não estiver obrigado a promover a desoneração do ICMS, deverá apresentar na proposta, no
campo referente ao valor desonerado, o mesmo valor onerado, porém, com alíquota zero.

6.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
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6.9  A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar a Proposta Comercial ajustada, pelo
sistema comprasnet, em formato PDF, limitado o tamanho em 10Mb, no prazo de até duas horas após o encerramento da
fase de lances, devendo conter:

a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nº da conta-corrente, Banco, nº da agência, nome do responsável;

b) Nº do Pregão;

c) Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar inclusas todas as despesas que
influam nos custos, tais como: transporte, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para
fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, e os demais custos diretos e
indiretos. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com o Pregoeiro;

d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada;

e) Prazo de validade da proposta de  90 (noventa) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não
apresente prazo de validade será este considerado;

f) Data e assinatura do responsável;

g) Valores readequados ao valor ofertado e registrado como de melhor lance.

h) Apresentar, caso seja necessário, Procuração Particular com firma reconhecida ou Procuração Pública, em nome do
representante legal, outorgando poderes para formular ofertas, lances de preços, assumir obrigações, financeiras, e
praticar todos os demais atos pertinentes a este certame em nome da Licitante.

i)  cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração do documento pessoal do sócio ou
representante legal da licitante;

 

7 – DA SESSÃO DO PREGÃO

7.1 O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital.

7.2 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

7.3 O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 6.3 acima.

7.3.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos no edital.

7.3.2  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.3.3 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro deverá publicar novo aviso de pregão e estabelecer
outra data, para o recebimento de novas propostas.

7.3.4 Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances através do sistema eletrônico, observada as regras
de aceitação. Todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.4  Durante o transcurso da sessão pública eletrônica os licitantes serão informados, em tempo real, as mensagens
trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas licitantes, vedada a
identificação do detentor do lance.

7.5  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  pelo valor do item, observando o horário fixado e as regras de
aceitação.

7.5.1  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema,
obedecendo, quando houver, ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances.

7.5.2 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados
pela mesma licitante.

7.5.3 O modo de disputa utilizado para envio de lances no pregão eletrônico será o aberto.

7.5.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta será de 1% (um porcento) do preço
estimado para a contratação por item.

7.6  Não serão aceitos, para o mesmo  item, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.

7.7  Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da
classificação final.
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7.8  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico
permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

7.9 A fase de lances terá duas etapas:

7.9.1 A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3, será encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes; a segunda etapa transcorrerá no sistema de prorrogação automática 2+2,
onde, a cada lance registrado, o sistema abre a contagem de 02 (dois) minutos para novos lances. Caso não seja
registrado nenhum novo lance neste prazo, será automaticamente encerrada a recepção de lances;

7.10 Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de receber novos lances.

7.11 O Pregoeiro deverá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.12 Do direito de preferência como critério de desempate:

7.12.1  Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06, o sistema averiguará se houve
empate.

7.12.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

7.12.2.1 Entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço registrado para o lote.

7.12.2.2 O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta
válida não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparada.

7.12.3 Para efeito do disposto no item acima, a preferência será concedida da seguinte forma:

I - Ocorrendo empate, a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada poderá apresentar
proposta comercial inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado
em seu favor;

II - O direito de preferência previsto no inciso I será exercido, sob pena de preclusão, após encerramento da rodada de
lances, devendo ser apresentada nova proposta no máximo de cinco minutos para o lote em situação de empate;

III - No caso de igualdade de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de
preferência previsto no inciso I;

IV - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada com base no inciso I,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

7.13 O disposto nos itens 7.12.2 e 7.12.3 somente se aplicará quando a melhor oferta, após a fase de lances, não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 7.12 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor
da proposta originalmente detentora da melhor oferta.

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 O critério de julgamento é baseado no menor preço global.

8.2 Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos,
ofertar o menor preço, após a fase de lances e for devidamente habilitada após apreciação da documentação, salvo a
situação prevista no item 8.8 deste Edital.

8.3  Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta
classificada, quanto ao objeto e valor e negociará com o licitante, efetuando uma contraproposta.

8.4 Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências do Edital.

8.5 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível
com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor.

8.6 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro solicitará envio de proposta comercial atualizada, no prazo de 2
(duas) horas e amostra, no prazo de 2 (dois) dias úteis e, somente após certificação da mesma mediante relatório da área
solicitante e decisão motivada sobre sua aceitabilidade, analisará a documentação de habilitação enviada através do
sistema comprasnet, em formato PDF, limitado o tamanho em 10mb por arquivo.
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8.6.1 A verificação da situação de regularidade do Licitante pela Equipe de Apoio do certame, nos sítios oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões,  constituem-se meio legal de prova. Tal verificação tem finalidade complementar de
constatação e não substitui a sua obrigação de envio completo de toda a documentação de habilitação.

8.6.2  A licitante que, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tenha sido declarada detentora da
melhor oferta por utilização do benefício previsto na Lei Complementar nº 123, deverá encaminhar junto a proposta,
após a fase de lances, prova de enquadramento da referida condição conforme definido no inciso I do artigo 10 do
Decreto Estadual nº 7.466/2011. Será aceito para este fim certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta
Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio
www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame
licitatório.

8.7 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora.

8.8 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, salvo na situação prevista no item
9.7, o pregoeiro restabelecerá a etapa competitiva de lances entre os licitantes (Art. 20-A Lei 17.928/12).

8.9 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b  Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços manifestamente
inexequíveis ou superiores ao preço de mercado, de conformidade, subsidiariamente com os Arts.43, inciso IV, 44,
parágrafo 3º e 48, incisos I e II da Lei 8.666/93;

c)  Apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada nas
propostas das demais licitantes;

8.10 Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, ela poderá sofrer as sanções
previstas neste edital.

8.11  Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br.

8.12 Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a negociar com o Pregoeiro,
serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:

1º) o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

2º) sorteio, realizado pelo sistema comprasnet, para o qual todas as licitantes serão convocadas, nos termos do § 2º do
art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.13 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá
fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas
escoimadas das causas referidas no art. 48 e parágrafos da Lei n. 8.666/93;

8.14 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência.

 

9 – DA HABILITAÇÃO

 9.1 Para a habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

a) à habilitação jurídica;

b) à qualificação técnica;

c) à qualificação econômico-financeira;

d) à regularidade fiscal e trabalhista;

e) à regularidade fiscal perante as  Fazendas Públicas Estaduais, Distrital e Municipais, quando necessário, bem como,
obrigatoriamente, perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás, nos termos da exigência prevista no art. 88 da Lei nº
17.928, de 27 de dezembro de 2012.

f) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal e no inciso XVIII do caput do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2 A documentação exigida para atender ao disposto nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do caput deste artigo poderá ser
substituída pelo registro cadastral no CADFOR.

9.3 O licitante que se valer de outros cadastros para participar do pregão deverá providenciar sua inscrição no CADFOR,
condição obrigatória para a sua contratação.

 9.4 A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de lances.
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9.5  A licitante detentora da melhor oferta, deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, sob pena de
inabilitação:

a) Encaminhar pelo sistema comprasnet, em formato PDF, limitado o tamanho em 10mb por arquivo, a documentação de
habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os documentos cuja regularidade deverá ser
comprovada por meio de cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral emitido pelo CADFOR ou por certificado
de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral) estão elencados no Anexo VI deste Edital e
dizem respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira. O Certificado de Registro
Cadastral – CRC, emitido pelo Cadastro Unificado do Estado – CADFOR da Superintendência de Suprimentos e Logística da
SEAD, poderá ser impresso pelo Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC
apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar, via e-mail: licitacao.seds@goias.gov.br, a
documentação atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para
participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória
para a sua contratação.

b) Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo IV) de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o
Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, e ainda que tem ciência de
todas as cláusulas deste Edital;

c)  Apresentar  DECLARAÇÃO  (Anexo IV), junto as demais documentações, declarando que atende plenamente ao que
dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso XIII do Artigo 12 do Decreto
Estadual nº 7.468/2011, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

d) As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior a 60 dias de antecedência da
data de abertura da licitação.

e) Certidão de Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, emitida
pelo Sistema COMPRASNET.GO, nos termos do art. 5º, §4º, Decreto nº 7.425, de 16 de agosto de 2011;

f) Apresentar documentos de identificação do representante legal da empresa;

g)  Comprovação de qualificação técnica através de atestado de capacidade técnica (art. 30 da Lei nº 8.666/1993), de
acordo com o especificado nos Apêndices do Termo de Referência, anexo I do Edital, em seus itens "Qualificação Técnica”,
respectivos a cada lote da licitação;

h) Atender aos demais itens do Anexo II.

9.6  Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site
correspondente.

9.7  Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante
inabilitada, estando a licitante sujeita às penalidades cabíveis.

9.8  No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9 A existência de registro no CADIN estadual constituirá impedimento à contratação do licitante, nos termos o art. 6º, I
e § 1º da Lei Estadual nº 19.754/2017. 

9.10  Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Artigo 5º da Lei Estadual nº
17.928/2012, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados do
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração.

9.10.1  O tratamento favorecido previsto no item 9.7 somente será concedido se as microempresas e empresas de
pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma
restrição.

9.10.2 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indicação do documento
necessário para comprovar a regularização.

9.10.3 A não-regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 

10 – DOS RECURSOS
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10.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, hipótese adstrita ao pregão eletrônico.

10.2 As razões do recurso de que trata o caput deste artigo deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias e em local
próprio no sistema eletrônico.

10.3  Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejar, apresentar suas contrarrazões no prazo de 3 (três) dias,
contados da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

10.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto
no caput deste artigo, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.

10.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

10.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chat, correios ou entregue pessoalmente.

10.7 A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br.

 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora. Decididos os recursos, a
autoridade superior fará a adjudicação do objeto da licitação;

11.2  A homologação da presente licitação compete ao Secretário(a) de Estado da SEDS ou a pessoa cuja esta
competência tenha sido delegada.

 

12 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE

12.1 Homologada a licitação, será emitida Nota de Empenho a favor da Adjudicatária, que deverá protocolizar, perante a
SEDS, na SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E CONTROLE DE PARCERIAS, CONTRATAÇÕES E TRANSFERÊNCIAS, a Nota
Fiscal/Fatura para ser atestada pelo gestor do contrato.

12.2 Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos
termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei Federal nº 8.666/1993;

12.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização e atesto da Nota Fiscal/Fatura. Em atenção
ao disposto no Art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014, o pagamento será efetivado por meio de crédito em
conta-corrente do favorecido aberta exclusivamente em Instituição Bancária contratada para centralizar movimentação
financeira dos Órgãos da Administração Direta (Caixa Econômica Federal).

12.4 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio
do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor
responsável pelo pagamento da SEDS, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela
Lei.

12.5  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item 12.3, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

12.6 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma, a CONTRATADA fará
jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.
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12.7  É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de
Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias,
sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida, que incidirá desde a data prevista para apresentação
da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela.do
adimplemento de cada parcela.

 

13 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária nº
2021.30.51.08.244.1040.2137.03, Natureza de despesa 3.3.90.32.01, Fonte 156.

 

14 – DAS PENALIDADES

14.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar a execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.

14.2  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente,
sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo.

14.3 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa.

14.4 As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR.

14.5 As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública.

14.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

15.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada por contato telefônico ou e-mail para, no prazo de 10
(dez) dias a partir da notificação, assinar o Contrato.

15.2 A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às
penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da validade de suas
propostas.

15.3  A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
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15.3.1  Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei
Federal nº 8.666/93.

15.4 As exigências do fornecimento, as quantidades, os prazos, bem como as demais condições constam no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

15.5 Caberá à CONTRATANTE indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições do Art. 67 da Lei Federal nº
8.666/93.

15.5.1 A Contratada deverá nomear preposto para representá-la no fornecimento dos produtos objeto do feito, na forma
do art. 68 da Lei Federal nº 8.666/1993.

15.6 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

a) Se o licitante vencedor não celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, é facultado à Administração
examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital.

b) Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a Administração
negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente.

15.7 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do
parágrafo 1º do art. 65 da lei Federal nº 8.666/1993.

15.8 Tendo em vista que o valor estimado para a contratação superam os R$ 650.000,00 (Seiscentos e Cinquenta Mil
Reais), será exigido Programa de Integridade da contratada, no ato da contratação, nos termos dos arts. 1º e 10 da Lei nº
20.489/19.

 

16 - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

16.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimentos congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou
mediação no âmbito da  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL (CCMA), na forma da Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996, e da Lei Complementar Estadual n. 144, de 24
de julho de 2018.

16.2  Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser
equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na
forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.”

16.3 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda
ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

a) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),
cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

b) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

c) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

d) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito
do litígio.

e) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as
partes.

f) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
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g) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada
à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem
deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.”

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas
alegações de desconhecimento.

17.2  A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório  poderá revogá-lo somente em razão do
interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por ato escrito e
fundamentado.

17.2.1 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o
direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.2.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, neste caso, ressalvado o disposto no parágrafo único
do artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.2.3  A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, inabilitar o licitante, por
despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a
ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação
jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeiro e regularidade fiscal do licitante. Neste caso, o Pregoeiro deverá
restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes, nos termos do art. 20-A, da lei Estadual nº 17.928/2012.

17.3 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação.

17.4  Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,
considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os
prazos em dia de expediente regular e integral na SEDS.

17.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

17.6 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do §
1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.7  As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site www.comprasnet.go.gov.br
ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

17.8  Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante
no site www.comprasnet.go.gov.br e nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

17.10 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado.

17.11 A Contratada deverá providenciar no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da homologação, o acesso para
Assinatura Digital de Documentos e Processos (usuário externo), no Sistema Eletrônico de Informações-SEI do Estado de
Goiás, conforme instruções contidas no site: http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php).

17.12  Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia – GO, com
exclusão de qualquer outro.

 

18 – DOS ANEXOS

Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06

ANEXO III - Modelo de Declaração dos Fatos Impeditivos e Ciência das Cláusulas do Edital

ANEXO IV – Modelo de Declaração Que Não Emprega Menor (art. 7º, XXXIII, CF/88 c/c art. 27, V, Lei 8.666/93)



26/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022300080 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27229479&infra_sis… 14/34

ANEXO V - Modelo de Carta Proposta

ANEXO VI – Relação de Documentos Habilitatórios

ANEXO VII – Minuta de Contrato

ANEXO VIII - Compromisso Arbitral

 

Goiânia, 23 de julho de 2021.

 

Edgar Borges Júnior

Pregoeiro

  

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA​

1. OBJETO:  Contratação de Empresa para fornecimento de 187.500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentas) Cestas
Básicas de Alimentos, com entrega sob demanda, do quantitativo estimado de no mínimo 7.000 (sete mil) e máximo de
8.000 (oito mil) entregas diárias, conforme solicitação da Entidade promovedora das entregas -    Organização das
Voluntárias de Goiás – OVG, de acordo com as especificações e quantitativos descritos neste Termo de Referência, pelo
período de 180 (cento e oitenta dias).

 

2. JUSTIFICATIVA:

2.1 Considerando, a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 11 de março de 2020, que decretou situação de
pandemia no que se refere à infecção pelo novo coronavírus;

Considerando a pandemia de doença infecciosa viral respiratória - COVID19, e a necessidade de medidas de prevenção e
controle de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença;

Considerando, a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência em saúde publica de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Considerando a decretação de situação de emergência na saúde pública do Estado de Goiás, em razão da disseminação
do novo coronavírus (2019- nCoV), que transcorre desde o início do ano de 2020 até o persente momento, vide Decreto
nº 9.653 de 19/04/2020, prorrogado pelo Decreto nº 9.778 de 07 de Janeiro de 2021 até 30 de Junho de 2021, o qual
estabeleceu novas medidas, de caráter emergencial, para enfrentamento e combate desta segunda onda de propagação
do novo coronavírus, ficando estabelecido o sistema de revezamento do comercio, implicando diretamente com a
condição financeira e de aquisição de alimentos de primeira necessidade.

Considerando a segunda onda que iniciou-se, de acordo com alguns especialistas, ainda no ano de 2020, levando a um
aumento assustador do número de infectados e mortos no início de 2021, colapsando o sistema de saúde do país;

Considerando o Decreto nº 9.828 de 16/03/2021, o qual estabeleceu novas medidas, de caráter emergencial, para
enfrentamento e combate desta segunda onda de propagação do novo coronavírus, ficando estabelecido o sistema de
revezamento de atividades econômicas, implicando direta e imediatamente com a condição financeira dos mais
vulneráveis economicamente, impedindo a aquisição de alimentos de primeira necessidade;

Considerando, que cabe a esta Pasta, dentre outras, a formulação e execução da Política Estadual de Assistência Social e
de Cidadania, sobretudo, tomada de decisão premente que mitigue/amenize os efeitos econômicos negativos causados
pelo isolamento social necessário ao combate da disseminação docoronavírus, que serão sofridos principalmente pelas
pessoas e famílias de baixa renda.

Considerando a necessidade de ofertar alimentação básica que assegure a dignidade da população em situação de
vulnerabilidade social, visando amenizar os efeitos negativos decorrentes da paralisação das atividades econômicas sobre
as famílias de baixa renda e buscando uma forma de lidar com o luto sem fechar os olhos para a crise que afeta ainda
mais a vida de brasileiros em situação de vulnerabilidade social.

Nesse contexto, a cesta básica é a maior concessão referenciada como benefício eventual na assistência social, dando às
famílias que recebem uma alimentação adequada enquanto um direito intrínseco à condição humana, além de mais
segurança, especificamente a segurança de sobrevivência e renda, para amenizar de alguma forma o sofrimento do
cidadão face a crise econômica instalada no país. Cada vez mais é importante o empenho de localizar essas pessoas e
domicílios, no enorme território do Estado de Goiás, para que se possa oferecer algum tipo de ajuda que alivie a condição
de extrema vulnerabilidade social dessas pessoas.
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Assim, se prima às famílias que sentiram o reflexo do isolamento social adotado por todo o território brasileiro durante
grande parte do ano de 2020 e no primeiro trimestre de 2021. Isolamento visto por muitos especialistas da área de saúde
como o principal meio de combate da disseminação do vírus e que só traria resultado com a proibição de funcionamento
de inúmeras atividades econômicas, consideradas não essenciais, o que provocou a diminuição da oferta de emprego e,
além disso, maior dificuldade de obtenção de renda por parte das pessoas que a obtém por meio de atividades informais.

Essa dificuldade foi aferida por meio de metodologia utilizada para o levantamento das demandas que perpassam por
índices identificadores da real vulnerabilidade social, dentre eles a base do CadUnico, bem como Seleção baseada no
IMCF (Índice Multidimensional de Carências das Famílias), onde trás um quantitativo de domicílios e pessoas por
município e sua renda per capita, com referência ao mês de fevereiro de 2021, o estado de Goiás soma um total de
246.344 (duzentos e quarenta e seis mil trezentos e quarenta e quatro) domicílios/famílias que recebem apenas R$ 89,00
(oitenta e nove reais) e ainda 231.754 (duzentos e trinta e um mil setecentos e cinquenta e quatro) domicílios/famílias
recebem acima de 1/2 Salário Mínimo.

E apenas essa renda não seria suficiente, visto que a quantia necessária para a satisfação das necessidades mais básicas
da vida é superior a esse valor tendo em vista o aumenta da inflação, em especial dos alimentos. Em termos
comparativos de acordo com o Banco Mundial a linha de pobreza extrema (miséria) é de R$ 1,90 ao dia, que representa
cerca de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) por mês.

Ademais, soma-se essa necessidade o simples fato da declaração do estado de calamidade pública estabelecer
procedimentos e critérios em razão dos impactos socioeconômicos, financeiros e no sistema de saúde público
decorrentes da pandemia causada pelo novo corona vírus (COVID-19), conforme pode observar no Art. 3º, § 5º da
Instrução Normativa nº 36, de 4 de dezembro de 2020, observemos:

§ 5º Os desastres de nível III são caracterizados pela concomitância na existência de óbitos, isolamento de população,
interrupção de serviços essenciais, interdição ou destruição de unidades habitacionais, danificação ou destruição de
instalações públicas prestadoras de serviços essenciais e obras de infraestrutura pública.

E mesmo com todas as medidas para reduzir os impactos causados pelo corona vírus (COVID-19) e pelo isolamento social,
uma pesquisa realizada pelo Instituto Mauro Borges (IMB) que é vinculado à Secretaria Geral da Governadoria (SGG)
apontou que em Goiás e em todo território nacional existem famílias que não possuíam nenhum tipo de provento entre
os meses de maio e novembro de 2020, cenário que retrata uma população em situação de extrema necessidade e apoio
público.

Todo esse cenário de vulnerabilidade social se agravou e ainda mais a luta dessas famílias pela sobrevivência. Desse
modo é primordial oferecer alternativas que atenuem na falta de rendimento, amenizem o impacto econômico
decorrente do isolamento da população, evitem a fome e colaborem com o atendimento básico das famílias mais
vulneráveis socialmente. E a contratação/aquisição dessas cestas básicas será uma dessas alternativas, sendo ofertado
uma alimentação básica que garantira o mínimo de dignidade a população que se viu impedida de buscar seus
rendimentos.

Logo, tendo em vista que perdura até o presente momento a pandemia causada pela Covid-19, que a humanidade
carrega o desafio de aceitar incertezas e acolher as transformações e como a humanidade caminhará diante das
dificuldades, é premente cada vez mais a instauração de políticas públicas. 

E tendo em vista que a concessão desse beneficio é imensamente importante para mitigar os efeitos econômicos e
sociais ocasionados pela pandemia, ajudando quem perdeu sua fonte de renda e promovendo segurança alimentar aos
goianos de todos os municípios do Estado de Goiás.

2.2 A escolha da aquisição de cestas básicas devidamente acondicionados em embalagens apropriadas vem ao encontro
do isolamento social de combate ao COVID19, vez que, a escolha pela aquisição de itens apartados demandaria o
acondicionamento a ser operacionalizado por servidores do Estado causando uma   possível aglomeração de pessoas,
visando de forma célere a montagem das cestas tendo em vista a urgência nas entregas aos beneficiários.

Ademais, por se tratar de demanda social que exige uma resposta imediata da população, entende-se mais viável a
aquisição de cestas básicas de alimentos prontas, dispensando a necessidade de montagem por parte do Estado, o que
seria mais uma etapa a ser cumprida antes da entrega dos produtos aos beneficiários, e retardaria a reposta à demanda.
Os fornecedores, por possuírem estrutura industrial para montagem, conseguem em curto prazo uma escala de produção
muito maior com relação ao quantitativo que seria disponibilizado caso a montagem ficasse a cargo do Estado,
permitindo a entrega do benefício com mais eficiência e celeridade.

2.3  Contratação motivada pela Solicitação de Bens e Serviços nº 4/2021 (000021469678),  Despacho nº 255
(000021488710) e Despacho nº 269 (000021609442), formalizados pela  Superintendência de Gestão e Controle de
Parcerias, Contratações e Transferências da SEDS/GO.

 

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS: Tesouro Estadual (PROTEGE)
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4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO E VALORES:

4.1 Itens a compor a Cesta Básica e seus quantitativos
ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO

1 01 Pacote Arroz beneficiado tipo 1 – pcte. 05 kg - polido, longo fino, grãos inteiros, sem barriga branca,
isento de parasitas, mofos, odores estranhos. 1ª qualidade. Marca de referência: Cristal ou similar.

 
2

 
02

 
Pacote

Feijão carioca - pcte. 1 kg, primeira linha, in natura, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso, claro,
liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos. 1ª qualidade. Marca de referência:
MC ou similar.

3 01 Pacote Açúcar cristal granulado – pcte. 2 kg - de 1ª qualidade.
4 02 Unidade Óleo de soja – 900 ml, refinado. 1ª qualidade. Marca de referência: Liza ou similar.
 
5

 
01

 
Pacote

Café torrado e moído tipo 1 - pcte. 500 g - embalado a vácuo ou tipo almofada, com 100% de
pureza. 1ª qualidade. Marca de referência: Brasileiro ou similar.

6 01 Pacote Sal iodado refinado – pcte. 1 kg, sal fino seco, iodado para cozinha.  1ª qualidade.
7 02 Pacote Macarrão parafuso sêmola – pcte. 500g.  1ª qualidade. Marca de referência: Cristal ou similar.

8 02 Lata/Sachê Molho de tomate (lata ou sachê) – mínimo de 340g. 1ª qualidade. Marca de referência: Goialli ou
similar.

9 01 Unidade Farinha de mandioca, torrada, grupo seca, subgrupo fina, de 500g. 1ª qualidade. 
10 01 Pacote Biscoito rosquinha, mínimo de 700g.  1ª qualidade. Marca de Referência: Rancheiro ou similar.

11 01 Lata/Sachê/Pote Achocolatado em pó (lata, sachê ou pote), preparo instantâneo, aromatizado artificialmente,
mínimo de 200g. 1ª qualidade. Marca de Referência: Toddy ou similar.

12 01 Lata Sardinha em óleo comestível – Lata de 125g.

13 01 Pacote Fubá de milho - Enriquecido com ferro e ácido fólico em embalagem de polietileno atóxico e
resistente, livre de ranço, fermentação e/ou umidade. Pacote de 500g

14 01 Unidade Embalagem de plástico transparente e resistente para acondicionamento dos itens da cesta
básica.

 

4.2. QUANTITATIVO E VALOR TOTAIS A SEREM CONTRATADOS
ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR UNITÁRIO ESTIMADO VALOR TOTAL ESTIMADO
1 187.500 Unidade Cesta Básica (conforme item 4.1) R$ 94,37 R$ 17.694.375,00
Valor Total Estimado a ser Contratado R$ 17.694.375,00

Valor Total a Ser Contratado: (dezessete milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais)

4.3  No ato da montagem, a  Empresa contratada deverá identificar as Cestas Básicas  com a logo do Estado de Goiás,
através de adesivos, que serão disponibilizados pela OVG, e não incorrerão em ônus à Contratada;

4.3.1 Os adesivos fornecidos pela OVG deverão ser afixados pela Contratada na parte frontal de cada cesta básica;

4.3.2 A contratada deverá retirar os adesivos fornecidos pela OVG em local a definir na cidade de Goiânia-Go.

4.4 A indicação de marcas ocorre como parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto a ser licitado. Serão
admitidas marcas similares de qualidade equivalente ou superior;

4.5 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais como: transporte,
mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e
outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.

 

5.  DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO:

5.1  Os 17  produtos divididos em 13  tipos elencados no item 4.1 deste Termo de Referência deverão ser entregues
embalados em fardos transparentes resistentes devidamente identificados (também contabilizados no valor da cesta –
item 14), não podendo haver produtos que não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de
todas as cestas básicas entregues;

5.2  Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser  novos e originais  não sendo
aceito em hipótese alguma produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação
das penalidades cabíveis;

5.3 Os produtos supramencionados, objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas
Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

5.4  Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e
deformidades;
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5.5 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;

5.6 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses. 

 

6. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:

6.1 A entrega deverá ser realizada sob demanda, com o quantitativo estimado de no mínimo 7.000 (sete mil) e máximo
de 8.000 (oito mil) entregas diárias, conforme solicitação da Entidade promovedora das entregas -  Organização das
Voluntárias de Goiás – OVG;

6.2 A entrega da primeira remessa deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço
pela SEDS;

6.3 A entrega deverá ser realizada em Goiânia, em local a ser definido pela Diretoria da Organização das Voluntárias de
Goiás - OVG;

6.4 Todas as cestas básicas deverão ser entregues em horário comercial;

6.5 O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa Contratada, sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente;

6.6 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

6.7 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues;

6.8 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto;

6.9  Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve conter,
obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;

6.10  Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais
intactos, apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra
alterações de qualidade e cor;

6.11 Os materiais deverão conter impressos na embalagem os dados de identificação do produto, nome do fabricante,
número do lote, fabricação, data de validade, instruções de uso e armazenagem;

6.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

6.13  Os materiais deverão corresponder à amostra apresentada e especificações deste Termo de Referência. Caso as
características não estejam compatíveis, o produto não será aceito, incorrendo ao fornecedor às penas cabíveis;

6.14  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

6.15 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a
contratada será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo
máximo de 02 (dois) dias corridos;

6.16 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao
longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência,
Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do
recebimento dos produtos pela OVG, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua
aceitação.

 

7. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

7.1  É facultativo à Administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada imediatamente a partir da
solicitação, que ocorrerá após a verificação da regularidade da proposta e documentação de habilitação, em local a ser
determinado pela SEDS;

7.1.1 A amostra deverá conter todos os itens constantes da cesta básica alimentícia, conforme descrito no subitem 4.1
deste Termo;

7.2 O parecer com a avaliação será emitido em até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega da amostra, pela equipe
técnica da SEDS;

7.2.1 Caso a amostra seja reprovada, conforme avaliação da equipe técnica da SEDS, a empresa será automaticamente
desclassificada do certame e será convocada a empresa classificada em segundo lugar para negociação e apresentação de
amostra, caso necessário;

7.3 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s), desmontado(s), receber
cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se
encontrar(em) ao final da avaliação técnica.
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

8.1.  Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade do FORNECEDOR, que
deverá fornecer os produtos de acordo com as especificações, condições e prazos previstos;

8.2. O FORNECEDOR deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos produtos, bem
como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos
adquiridos;                                                                                

8.3.  O FORNECEDOR também deverá cumprir todas as condições constantes deste Termo de Referência e responder
todas as consultas que a SEDS/OVG realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

8.4 Entregar o objeto deste Termo de Referência na forma e prazo, conforme item 6, mediante apresentação da Notas
Fiscais devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme proposta da empresa
contratada;

8.5  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita observância às especificações deste
Termo;

8.6 Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega, em consonância com o item 6.3;

8.7  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da execução do
contrato;

8.8 Entregar o objeto nas condições pactuadas neste Termo de Referência;

8.9 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do objeto;

8.10 Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando
da execução do contrato;

8.11 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

8.12 Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência do contrato;

8.13 Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento;

8.14  Responsabilidade em ter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias ao fornecimento do objeto da
licitação, pagando os emolumentos prescritos em lei;

8.15 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa sobre todo e qualquer assunto de interesse
da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto;

8.16 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a entrega dos produtos, bem
como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste Contrato;

8.17 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE que, por intermédio do gestor do Contrato, acompanhará a execução
dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das
condições pactuadas, comunicando à CONTRATANTE quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos
serviços;

8.18 Independentemente de qualquer superveniência, manter a qualidade dos produtos, conforme disposição contratual
firmada, solucionando, imediatamente, quaisquer problemas que impeçam ou dificultem o cumprimento do presente
contrato;

8.19 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE e/ou a terceiros em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita e
indicar endereço de correspondência eletrônica;

8.20 Disponibilização de pessoal devidamente capacitada para efetivar a entrega do objeto no local e horário indicados;

8.21 Manter, durante toda a execução do acordo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas e responsabilizar-se pelo conhecimento das comunicações que
porventura forem encaminhadas para CONTRATADA;

8.22 Providenciar com as diligências necessárias pela liquidação da Nota Nota Fiscal/Fatura;

8.23 Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA SEDS/OVG:

9.1.  Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento do trâmite administrativo do processo de aquisição bem
como na execução do Contrato;
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9.2. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas;

9.3  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo com o Termo de
Referência;

9.4 Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste Termo de Referência;

9.5 Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;

9.6 Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência;

9.7  Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência;

9.8 Autorizar o acesso dos funcionários e veículos da entidade contratada no local previamente designado para entrega
do objeto da contratação;

9.8.1 Os funcionários da entidade contratada deverão estar uniformizados e identificados com crachá;

9.9 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para o fornecimento do objeto desta contratação;

9.10  Atestar a fatura correspondente ao fornecimento dos materiais como condição de pagamento e efetuar o
pagamento devido, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;

9.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

9.12 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente designado;

9.13 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares Contratuais.

 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO:

10.1 O pagamento referente ao fornecimento dos produtos será efetuado mediante apresentação de nota fiscal relativa a
cada entrega, devidamente atestada por quem de direito, em até 30 (trinta) dias a partir da data de protocolização da
Nota Fiscal. A Nota Fiscal, com cópia da Nota de Empenho em anexo, deverá ser entregue no Protocolo Setorial desta
Secretaria, situado à Praça Cívica, nº 332, antigo prédio do TCE, Setor Central, Goiânia-GO, com o devido agendamento
no telefone 62 3201 8148, com o senhor Elias Ferraz da Silva, para tomar as providências necessárias para ateste da
prestação dos serviços e encaminhamento à Gerência de Execução Orçamentária e Financeira;

10.2 O pagamento será feito de acordo com o Art. 4º da Lei Estadual Nº 18.364 de 10 de janeiro de 2014;

10.3 A CONTRATANTE pagará à FORNECEDORA, pelo cumprimento do objeto deste Termo de Referência, o preço total de
XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), dividido no número de parcelas correspondente às entregas;

10.4  Para efetivação de cada pagamento deverá ser apresentado junto à Nota Fiscal as certidões de regularidade da
licitante vencedora – Certidões Negativas de Débitos com o INSS, FGTS, CNDT, Fazenda Federal, Fazenda Estadual e
Fazenda Municipal e CADIN;

10.4.1 Em caso de irregularidade fiscal, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social notificará a empresa vencedora
para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem
que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula
contratual, e estará o Contrato e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeita às
sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

10.5 A devolução de fatura não aprovada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social não servirá de motivo para
que a ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento dos produtos ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus
empregados;

10.6  O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de exigibilidade das
obrigações estabelecidas pela a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de acordo com o disposto no artigo 5º
caput da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.7  Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso);

10.8 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o processo
de pagamento ficará pendente, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo,
neste caso, quaisquer ônus a SEDS;
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10.9 Em caso de ocorrer atraso nos pagamentos das faturas, a CONTRATANTE corrigirá o valor a ser pago baseado na TR
(taxa referencial), calculada a partir do 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao do vencimento da obrigação e, desde
que solicitado pela CONTRATADA.

 

11. DAS PENALIDADES:

11.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II – não entregar a documentação exigida no edital;

III – apresentar documentação falsa;

IV – causar o atraso na execução do objeto;

V – não mantiver a proposta;

VI – falhar na execução do contrato;

VII – fraudar a execução do contrato;

VIII – comportar-se de modo inidôneo;

IX – declarar informações falsas; e

X – cometer fraude fiscal.

11.1.2  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente,
sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

11.1.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

11.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado;

11.1.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente
ao trigésimo.

11.1.3  A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser
graduados pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a)  aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II  – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b)  paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.4 As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR.;

11.1.5  A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na
Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis.

 

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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12.1 A fiscalização do Contrato será compartilhada entre a SEDS e a OVG, e ficará a cargo de servidores designados pelas
duas Entidades;

12.1.1 O servidor designado pela SEDS ficará responsável pela gestão do processo administrativo relativo à contratação,
com as seguintes atribuições: acompanhamento da emissão dos documentos orçamentários e financeiros e pagamentos,
intermediação junto à Contratada para cumprimento das cláusulas contratuais, bem como a resolução de todos os
assuntos relacionados ao processo administrativo da contratação;

12.1.2  O servidor designado pela OVG ficará responsável pela     operacionalização e logística da entrega das Cestas
Básicas, com o acompanhamento do recebimento e distribuição, bem como pelo atesto das Notas Fiscais relativas a cada
fornecimento.

12.2  Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto, competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I – anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos,
em ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à
correção das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

II – transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do
projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior;

III – dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a
imposição de sanções ou a rescisão contratual;

IV – adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;

V – promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já
efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o
recebimento de pagamentos;

VI – manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

VII – verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues,   podendo exigir sua substituição ou refazimento,
quando não atenderem aos termos do que foi contratado;

VIII – esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário,
parecer de especialistas;

IX – acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador
quanto aos limites temporais do contrato;

X – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à
prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada
situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

XI – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à
deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as
peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

XII – observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade;

XIII – fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem
como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

12.3 O gestor do contrato responderá aos órgãos de controle nos casos de inexatidão na execução das tarefas que lhe são
atribuídas no art. 52 ou de omissão, em especial:

I – na constatação da ocorrência de mora na execução;

II – na caracterização da inexecução ou do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

III – na comunicação formal às autoridades superiores, em tempo hábil, de fatos cuja solução ultrapasse a sua
competência, para adoção das medidas cabíveis;

IV – no recebimento provisório ou emissão de parecer circunstanciado para o recebimento definitivo do objeto contratual
pela Administração, sem a comunicação de falhas ou incorreções;

V – na ocorrência de liquidação de obrigação não cumprida, executada de forma irregular ou incompleta, pelo
contratado, e emissão indevida de autorização para pagamento da contraprestação.

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

 

(deverá ser entregue junto com a proposta comercial, na fase de apresentação das propostas)

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________,
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida
Lei.

 

Local e data.

 

____________________________________

Representante legal

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará crime
de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades
previstas neste Edital.

  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS E CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL

 

(deverá ser entregue junto com a proposta comercial, na fase de apresentação das propostas)

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021

 

À

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS

Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Nº 322, Bloco D – 1º andar, Setor Central – CEP 74.003-010 – Goiânia-GO

 

Assunto: Declaração

 

A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________, DECLARA:

• Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, diante das vedações constantes no art. 9º da Lei nº 8.666/1993, ciente da obrigação de declarar ocorrências
posteriores.

• Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer dessas cláusulas acarretará a
aplicação das penalidades conforme art. 87 da Lei nº 8.666/93, principalmente a declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar com a Administração Pública.

 

Local e data:___ / ___ / 2021



_________________________________________
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(carimbo, razão social e assinatura do responsável)

 

ANEXO IV - Modelo de Declaração

 

D E  C L A R A Ç Ã O

 

                                          Ref.: (identificação da licitação)

                                                                                  ................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  .................................,por intermédio de seu
representante legal Sr(a) ......................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................... e do
CPF/MF nº...................DECLARA:

1º)   Para fins de atender ao preceito incerto no Inciso V, do Artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei
Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega, em qualquer trabalho,   menor de 16 (dezesseis) anos. (Ressalva: informar, caso
empregue, menor com idade a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.)

2º) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2021, objeto do
Processo nº  202110319002271  , para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-
financeira e regularidade fiscal.

3ª) Sob as penas cabíveis, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no item 4.4 do Edital de Pregão
Eletrônico nº 09/2021.

4º) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital de Pregão Eletrônico
nº 09/2021, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.

5º) DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que os objetos/serviços constantes de sua proposta atendem
na totalidade as especificações e condições mínimas constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico nº 09/2021.

 

..................................................

(data)

....................................................

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

 

ANEXO V - CARTA PROPOSTA (MODELO)

(A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado)

 

Ao (a)

Pregoeiro(a) da GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021 Data Abertura: Hora:
Local: Processo nº:
Nome da Empresa: Razão Social:
Endereço da Empresa: CNPJ nº:
Telefone: E-mail:
Nome do Responsável Legal: CPF:
RG:                           Órgão Exp.: End. Residencial:
Telefone: Fax: Cel:
N° da conta corrente: Agência: Banco:
OPTANTE PELO SIMPLES?  Sim- (   )     Não- (    )
CONVÊNIO ICMS?                 Sim- (   )     Não- (    )
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Item Unid. Quant. Descrição mínima conforme
edital/Marca

Valor Unit.
(R$)

COM ICMS

Valor Total
(R$)

COM ICMS

Valor Unit.
(R$)

SEM ICMS

Valor Total (R$)
SEM ICMSItem Unid. Quant. Descrição mínima conforme

edital/Marca

Valor Unit.
(R$)

COM ICMS

Valor Total
(R$)

COM ICMS

Valor Unit.
(R$)

SEM ICMS

Valor Total (R$)
SEM ICMS

.....              
VALOR TOTAL DO LOTE ...............................R$        

- Informar no que couber, a alíquota do ICMS.

 

* Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6º do Anexo IX do Regulamento do
Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo artigo 3º do Decreto Estadual nº 7.569/2012, que trata da
isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da
Administração Pública Estadual, ficando mantido o crédito (Convênio ICMS 26/03).

 ** As empresas sediadas no Estado de Goiás, beneficiadas pelo art. 8°, inc. VIII do RCTE – Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás (Decreto n° 4.852/1997), deverão declarar-se beneficiárias deste dispositivo legal, devendo
demonstrar na memória de cálculo da desoneração do ICMS, o desconto equivalente ao seu benefício, o qual deverá ser
expressamente comprovado no momento da apresentação da proposta.

 *** Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos  sociais  e  trabalhistas,  custos
diretos e indiretos, embalagens, seguro, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento  do  objeto  da  presente  aquisição  e/ou  serviço  e  que  estou  de  acordo  com  todas  as  normas  pertinentes 
à matéria.

 

TOTAL GLOBAL R$:__________________________

 

Prezados Senhores,

 

Tendo examinado o Edital, apresentamos a nossa Proposta Comercial para fornecimento dos produtos, objeto da
presente licitação, cabendo esclarecer que:

 

O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais como: transporte, mão-
de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras
despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis ao perfeito fornecimento do objeto desta contratação;

 

Os produtos são de primeira qualidade e contém garantia contra defeitos de fabricação.

 

Forneceremos o objeto obedecendo fielmente o que estabelece o Termo de Referência e demais orientações constantes
do edital;

 

Declaramos que prazo de validade desta proposta será de 90 (noventa) dias, a contar de sua apresentação.

 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um
compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

  

Localidade, ___ de _________de _______

 

___________ (assinatura)______________
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante copia do contrato social ou procuração pública ou particular

poderes para tal investidura.
 

ANEXO VI - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS
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1. A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal
e qualificação econômico-financeira, conforme listados a seguir.

a) O Certificado de Regularidade de Registro Cadastral – CRC, deverá estar dentro do prazo de validade com status
homologado. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar a documentação
atualizada e regular na própria sessão.

b) As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior a 60 dias de antecedência da
data de abertura da licitação. 

2. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser substituído por
documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Apresentar cédula de identidade do sócio ou representante legal da empresa (neste caso também a procuração), na
forma do inciso I do arft. 28 da Lei Federal nº 8.666/93.

f) No caso de pessoa jurídica, comprovar a existência da personalidade por, no mínimo, 3 (três) anos.

3. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas:

c1) à Fazenda Pública Federal: INSS, Receita Federal, PGFN

c2) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c3) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c4) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante (Tributos Mobiliários);

c5) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa).

c6) à Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

d) Prova de Certidão de Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública,
emitida pelo Sistema COMPRASNET.GO, nos termos do art. 5º, §4º, Decreto nº 7.425, de 16 de agosto de 2011.

3.1. Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por
filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal, mediante apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação da
Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

4. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b) Constituição e funcionamento regular da empresa por, no mínimo, 3 (três) anos.

c) Capital social integralizado ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) do valor estimado da
contratação.

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da
proposta;

e) Do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, extrair-se-á a comprovação da boa
situação financeira da empresa, mediante documento apresentado pela licitante, através de no mínimo um dos seguintes
índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1:

- ILC: Índice de Liquidez Corrente ou,

- ILG: Índice de Liquidez Geral ou,

- GS: Grau de Solvência



26/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022300080 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27229479&infra_sis… 26/34

ILC = AC
PC

= Ativo Circulante
Passivo Circulante

ILG = AC + RLP
PC + PNC = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

GS = ___AT___
PC + PNC = ______________Ativo Total_____________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

f) Nos termos do art. 2º A do Decreto Estadual nº 7.466, de 18/10/2011, não será exigido das microempresas e empresas
de pequeno porte a apresentação do balanço patrimonial do último exercício social, no caso do fornecimento de bens
para pronta entrega;

5. Qualificação técnica

5.1 Para fins de qualificação técnica deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a empresa licitante executado satisfatoriamente serviços compatíveis e pertinentes com o objeto desta
licitação. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, telefone para
contato, e o nome do responsável pelo mesmo.

b) Declaração de que a empresa não está suspensa ou impedida de contratar ou proibida de licitar ou declarada inidônea
para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Distrital, Estadual ou Municipal e Declaração da licitante de
que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99) (conforme modelos dos Anexos V e
VI).

 

ANEXO VII

 

Contrato Nº XX/2021 - SEDS

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E XXX

 

                         O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato, representado pela Procuradora-
Geral do Estado Dra. Juliana Pereira Diniz, brasileira, advogada, inscrita na OAB sob o n. 18.587, portadora da CI/RG n.
344.4298 SSP/GO e do CPF n. 845.029.161-53, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
inscrita no CNPJ sob nº 08.876.217/0001-71, com sede na Praça Pedro Ludovico Teixeira, N.º 332, Setor Central, nesta
Capital, doravante denominado apenas  CONTRATANTE,  representado pelo  Secretário Wellington Matos de Lima,
brasileiro, portador  do RG sob n.º  XXX XXX/GO e do CPF sob n.º  372.182.201-34, com endereço profissional junto ao
órgão que representa e a empresa XXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXX, com sede na
XXX, representada por Xxx, CPF XXX , doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo nº
202110319002271, resolvem celebrar a  Aquisição de 187.500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentas)  cestas básicas,
mediante pregão eletrônico, a serem fornecidas em parcelas conforme demanda da Organização das Voluntárias de Goiás
– OVG, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Contrato, conforme condições e especificações
estabelecidas no  Termo de Referência, e que será regido pela regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº
8.666/93, Lei Federal nº 8.078/1990, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual n. 9.666/2020, todas devidamente
atualizadas, pelos preceitos de Direito Público, pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e, especialmente, pelas
cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

1.1 Contratação de Empresa para fornecimento de 187.500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos) cestas básicas, com
fulcro no inciso IV, do art. 24, da Lei nº 8.666/93, a serem fornecidas sob demanda, de no mínimo 7.000 (sete mil) e
máximo de 8.000 (oito mil) entregas diárias, conforme demanda da Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, de
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1 Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico Edital sob nº
XX/2021, com fundamento da Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual nº 9.666/2020, Decreto Estadual nº
7.466/2011, Decreto Estadual nº 9.804/2013, Lei Federal 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, todas devidamente atualizadas.

2.2 Este Contrato guarda consonância com o Termo de Referência, Nota de Empenho e demais documentos constantes
do Processo sob nº  202110319002271, que, independentemente de transcrição, integram e complementam este
Instrumento.

2.3 A proposta de preços da CONTRATADA é documento vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para
contratação, inclusive com preços, especificações técnicas e fornecedores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA– DA DESPESA.

3.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta do Programa de Desembolso Financeiro sob nº
XXX, Dotação Orçamentária sob nº XXX, conforme Nota de Empenho sob n.º XX de XX/XX/2021, Natureza de Despesa nº
XXX e Fonte de Recurso nº XXX.

3.2 A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para
atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social pela Lei Orçamentária
Anual.

3.3 O valor empenhado para o exercício de 2021 é de R$ XXX (XXX).

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:

4.1 A entrega deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias após a outorga do contrato por parte da Procuradoria-Geral do
Estado e a consequente publicação do contrato no Diário Oficial do Estado de Goiás;

4.2 A entrega deverá ser realizada em Goiânia, em local a ser definido pela Diretoria da Organização das Voluntárias de
Goiás - OVG;

4.3 Todas as cestas deverão ser entregues em horário comercial;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado correrão por conta exclusiva da empresa Contratada, sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente;

4.5  As entregas do referido produto deverão ser realizadas dentro do mês de setembro/2021, conforme demanda da
OVG;

4.6 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.7 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues;

4.8 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto;

4.9  Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve conter,
obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;

4.10  Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais
intactos, apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra
alterações de qualidade e cor;

4.11 Os materiais deverão conter impressos na embalagem os dados de identificação do produto, nome do fabricante,
número do lote, fabricação, data de validade, instruções de uso e armazenagem;

4.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

4.13 Os materiais deverão corresponder à amostra apresentada e especificações do Termo de Referência.

4.13.1 Caso as características não estejam compatíveis, o produto não será aceito, incorrendo ao fornecedor às penas
cabíveis;

4.14  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.15 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.

4.15.1 Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na
sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos;

4.16 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao
longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de Referência,
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Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do
recebimento dos produtos pela OVG, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua
aceitação.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA.

5.1 O prazo de vigência deste contrato é de 180 (cento e oitenta dias), contado da data da sua assinatura, com eficácia
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, prorrogável conforme Art. 57 da Lei Federal nº
8.666/1993, desde que reste demonstrado que o objeto se adequa às exceções previstas no citado artigo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES.

6.1 É facultado a CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições proposta, na forma do
parágrafo 1º do art. do art. 65 da Lei nº 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º e seguintes do referido artigo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO E VALORES:

7.1 Pela execução dos serviços a CONTRATADA pagará a CONTRATANTE o valor de R$ XXX (XXX), na forma abaixo
descriminada:

 

7.2 Itens a compor a Cesta Básica e seus quantitativos
ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO

1 01 Pacote
Arroz beneficiado tipo 1 – pcte. 05 kg - polido, longo fino, grãos inteiros, sem
barriga branca, isento de parasitas, mofos, odores estranhos. 1ª qualidade. Marca
de referência: Cristal ou similar.

 
2

 
02

 
Pacote

Feijão carioca - pcte. 1 kg, primeira linha, in natura, novo, grãos inteiros, aspecto
brilhoso, claro, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos. 1ª
qualidade. Marca de referência: MC ou similar.

3 01 Pacote Açúcar cristal granulado – pcte. 2 kg - de 1ª qualidade.
4 02 Unidade Óleo de soja – 900 ml, refinado. 1ª qualidade. Marca de referência: Liza ou similar.
 
5

 
01

 
Pacote

Café torrado e moído tipo 1 - pcte. 500 g - embalado a vácuo ou tipo almofada, com
100% de pureza. 1ª qualidade. Marca de referência: Brasileiro ou similar.

6 01 Pacote Sal iodado refinado – pcte. 1 kg, sal fino seco, iodado para cozinha.  1ª qualidade.

7 02 Pacote Macarrão parafuso sêmola – pcte. 500g.  1ª qualidade. Marca de referência: Cristal
ou similar.

8 02 Lata/sachê Molho de tomate (lata ou sachê) – mínimo de 340g. 1ª qualidade. Marca de
referência: Goialli ou similar.

9 01 Unidade Farinha de mandioca, torrada, grupo seca, subgrupo fina, de 500g. 1ª qualidade. 

10 01 Pacote Biscoito rosquinha, mínimo de 700g.  1ª qualidade. Marca de Referência: Rancheiro
ou similar.

11 01 Lata/Sachê/Pote
Achocolatado em pó (lata, sachê ou pote), preparo instantâneo, aromatizado
artificialmente, mínimo de 200g. 1ª qualidade. Marca de Referência: Toddy ou
similar.

12 01 Lata Sardinha em óleo comestível – Lata de 125g.

13 01 Pacote Fubá de milho - Enriquecido com ferro e ácido fólico em embalagem de polietileno
atóxico e resistente, livre de ranço, fermentação e/ou umidade. Pacote de 500g

14 01 Unidade Embalagem de plástico transparente e resistente para acondicionamento dos itens
da cesta básica.

 

7.3. QUANTITATIVO E VALOR TOTAIS A SEREM CONTRATADOS
ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR UNITÁRIO ESTIMADO VALOR TOTAL ESTIMADO
1 187.500 Unidade Cesta Básica (conforme item 7.2) R$ XXX R$ XXX
Valor Total Estimado a ser Contratado R$ XXX

 

7.4. Já estão inclusos nos preços os tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, remuneração, encargos
trabalhistas, previdenciárias e outros pertinentes ao objeto, seguro, lucro e demais despesas diretas e indiretas sobre eles
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incidentes e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.

7.5 Além das especificações constantes do Termo de Referência e deste Contrato, deverá ainda atender a Lei Federal nº
8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO

8.1 A fiscalização do Contrato será compartilhada entre a SEDS e a OVG, e ficará a cargo de servidores designados pelas
duas Entidades.

8.2 O servidor designado pela SEDS ficará responsável pela gestão do processo administrativo relativo à contratação, com
as seguintes atribuições: acompanhamento da emissão dos documentos orçamentários e pagamentos, intermediação
junto à Contratada para cumprimento das cláusulas contratuais, bem como todos os assuntos relacionados ao processo
administrativo da contratação;

8.3 O servidor designado pela OVG ficará responsável pela operacionalização e logística da entrega das Cestas Básicas,
com o acompanhamento do recebimento e distribuição, bem como pelo atesto das Notas Fiscais relativas a cada
fornecimento.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

9.1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade do FORNECEDOR, que deverá
fornecer os produtos de acordo com as especificações, condições e prazos previstos;

9.2 O FORNECEDOR deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos produtos, bem
como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

9.3 O FORNECEDOR também deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de Referência e responder todas as
consultas que a SEDS/OVG realizar no que se refere ao atendimento do objeto.

9.4 Apresentar, caso o valor do contrato seja superior a R$ 650.000,00 (Seiscentos e Cinquenta Mil Reais), Programa de
Integridade, que seja formado por um  conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria,
controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e
diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
administração pública do Estado de Goiás, nos termos da Lei Estadual n. 20.489/2019.

9.5 Responsabilidade em ter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias ao fornecimento do objeto da
licitação, pagando os emolumentos prescritos em lei;

9.6 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa sobre todo e qualquer assunto de interesse
da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto;

9.7 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a entrega dos produtos, bem
como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste Contrato; 

9.8 Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE que, por intermédio do gestor do Contrato, acompanhará a execução
dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das
condições pactuadas, comunicando à CONTRATANTE quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos
serviços;

9.9 Independentemente de qualquer superveniência, manter a qualidade dos produtos, conforme disposição contratual
firmada, solucionando, imediatamente, quaisquer problemas que impeçam ou dificultem o cumprimento do presente
contrato;  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE e/ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita
e indicar endereço de correspondência eletrônica;

9.10 Disponibilização de pessoal devidamente capacitada para efetivar a entrega do objeto no local e horário indicados;

9.11 A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do acordo, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e responsabilizar-se pelo conhecimento das
comunicações que porventura forem encaminhadas para CONTRATADA; e

9.12 Providenciar com as diligências necessárias pela liquidação da Nota Nota Fiscal/Fatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

10.1 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

10.2 Requisitar o fornecimento dos materiais, na forma prevista neste Termo de Referência;
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10.3 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa  CONTRATADA,  objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas;

10.4 Verificar a manutenção pelo fornecedor das condições de habilitação estabelecidas em Edital e notificar sobre
qualquer irregularidade encontrada por ocasião da entrega dos materiais;

10.5 Efetuar o pagamento das faturas nos prazos e condições estabelecidos neste Contrato;

10.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as respectivas especificações;

10.7 Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual;

10.8 Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte
da CONTRATADA, até a completa regularização;

10.9 Emissão a correspondente Nota de Empenho, bem como, assegurar os recursos orçamentários e financeiros para o
fornecimento dos materiais, objeto da contratação;

10.10 Notificar formalmente à contratada, caso os produtos estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo
de Referência, exigindo sua substituição;

10.11 Atestar a fatura correspondente ao fornecimento dos materiais como condição de pagamento e efetuar o
pagamento devido, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO:

11.1 Os produtos deverão ser entregues nos termos descritos no Termo de Referência, não podendo haver produtos que
não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas entregues;

11.2 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e originais não sendo
aceito em hipótese alguma produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação
das penalidades cabíveis;

11.3 Os produtos supramencionados, no Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas
Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor);

11.4 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e
deformidades;

11.5 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;

11.6 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento referente ao fornecimento dos produtos será efetuado mediante apresentação de nota fiscal relativa a
cada entrega, devidamente atestada por quem de direito, em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da data de
protocolização da Nota Fiscal.

12.2 A Nota Fiscal, com cópia da Nota de Empenho em anexo, deverá ser entregue na Gerência de Compras e Apoio
Administrativo desta Secretaria, situado à Praça Cívica, Nº 332, Setor Central, Goiânia-GO, com o devido agendamento no
telefone 62 3201 8148, com o senhor Elias Ferraz da Silva, para tomar as providências necessárias para ateste da
prestação dos serviços e encaminhamento à Gerência de Execução Orçamentária e Financeira;

12.3 O pagamento será feito de acordo com o Art. 4º da Lei Estadual Nº 18.364 de 10 de janeiro de 2014;

12.4 A CONTRATANTE pagará à FORNECEDORA, pelo cumprimento do objeto deste Termo de Referência, o preço total de
R$ XXX (XXX), dividido no número de parcelas correspondente às entregas;

12.5 Para efetivação de cada pagamento deverá ser apresentado junto à Nota Fiscal as certidões de regularidade da
licitante vencedora – Certidões Negativas de Débitos com o INSS, FGTS, CNDT, Fazenda Federal, Fazenda Estadual,
Fazenda Municipal e CADIN;

12.6 Em caso de irregularidade fiscal, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social notificará a empresa vencedora
para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem
que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula
contratual, e estará o Contrato e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeita às
sanções administrativas previstas neste Contrato.
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12.7 A devolução de fatura não aprovada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social não servirá de motivo para
que a ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento dos produtos ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus
empregados;

12.8 O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de exigibilidade das
obrigações estabelecidas pela a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de acordo com o disposto no artigo 5º
caput da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

12.9 Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso);

12.10 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o
processo de pagamento ficará pendente, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus a SEDS;

12.11 Em caso de ocorrer atraso nos pagamentos das faturas, a CONTRATANTE corrigirá o valor a ser pago baseado na TR
(taxa referencial), calculada a partir do 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao do vencimento da obrigação e, desde

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 O Fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
não mantiver a proposta, não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

13.1.1 As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do
descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

13.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente,
sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecida os seguintes limites máximos:

13.1.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

13.1.2.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não
realizado;

13.1.2.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo;

13.2 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados
pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as
medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

13.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
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13.4 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente;

13.5 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na
Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o
disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

14.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente,
os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

14.3 A rescisão deste contrato poderá ser:

a) Determinado por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78
da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso
XVII;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
Administração;

Judicial, nos termos da legislação.

14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de Autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

14.5 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que,
depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir
provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente serão
processadas e julgadas nas Varas da Fazenda Pública do Estado de Goiás, de acordo com o estabelecido pelo art. 30 da Lei
de Organização Judiciária do Estado de Goiás (Lei 9.129/81), competência exclusiva sobre qualquer controvérsia
resultante da mesma.

15.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma,
para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

15.3 Fica desde já estipulado que os conflitos que possam surgir relativamente ao futuro ajuste serão submetidos à
arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/96 e da Lei Complementar Estadual nº 144/2018, elegendo para seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os
poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos.

15.4 DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO: As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

15.5 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA: Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta
contratação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os
árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

 

GABINETE   DA   SECRETÁRIA   DE   ESTADO   DE   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   -   SEDS,   em   Goiânia,   aos       dias do
mês de                    de 2021.

 

PELO CONTRATANTE:
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Dra. JULIANA PEREIRA DINIZ

Procuradora-Geral do Estado

 

WELLINGTON MATOS DE LIMA

Secretário

 

PELO CONTRATADO:

 

Representante da Contratada

 

ANEXO VIII

COMPROMISSO ARBITRAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),
cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito
do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as
partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem
deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula
arbitral.

 

Local e data.

 

XXX

CONTRATADA

 

 

XXX

CONTRATANTE - SEDS

GOIANIA, 08 de julho de 2021.
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Documento assinado eletronicamente por EDGAR BORGES JUNIOR, Pregoeiro (a), em 26/07/2021, às 09:43,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000022300080 e o código
CRC 201304E6.
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